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Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, nos termos do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.


O projeto modifica os dispositivos que tratam de honorários advocatícios, haja vista que a matéria não compete à legislação municipal por estar prevista em leis federais específicas.


Inclusive, o Poder Executivo foi instado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo a se pronunciar a respeito da constitucionalidade do referido dispositivo, que já foi objeto, inclusive, de ação direta de insconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.
Tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.


Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI Nº 201/10
Dispõe sobre honorários advocatícios de sucumbência e dá outras providências.

Art. 1º O valor constante do art. 31, inciso III, letra “a”, da Lei nº 6.407/06, e do art. 31, inciso III, letra “a” da Lei nº 6.408/06, deixa de ter como referência a média de verba honorária.

Art. 2º Ficam revogados o parágrafo único do art. 9º da Lei nº 6.407/06 e o parágrafo único do art. 9º da Lei nº 6.408/06, aplicando-se o disposto na Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), na Lei Federal nº 5.869/73 (Código de Processo Civil) e na legislação federal correlata, para o recebimento de honorários de sucumbência.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos retroagem a 1º de novembro de 2010.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) de novembro de 2010 (dois mil e dez).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

